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resuMo: O objetivo deste artigo é analisar a res-
ponsabilidade civil de mídias sociais pelo conteú-
do produzido por seus usuários. Para isso, faço 
uma aproximação conceitual entre as agendas da 
responsabilidade civil e da regulação, numa pers-
pectiva próxima a de Calixto Salomão e Guido Ca-
labresi. Analiso em que medida as transformações 
na esfera pública que estamos vivenciando im-
pactam a responsabilidade civil das mídias sociais, 
tendo em vista a aproximação conceitual que fiz. 
Identificado o arranjo de responsabilidade adota-
do pelo Marco Civil da Internet e suas implicações, 
trato das relações entre cidadania, consumo e 
responsabilidade numa sociedade informacional. 
Aponto a necessidade de criação da subcategoria 
“mídias sociais” dentro da categoria “provedores 
de aplicações de internet” – nos termos definidos 
por Cass Sunstein e Helen Margetts.

Palavras-chave: Responsabilidade de interme-
diários – Provedor de aplicações de internet – Mí-
dias sociais – Marco civil da internet – Internet.

aBstract: The aim of this paper is to analyze the 
intermediary liability of social media for the con-
tent produced by third-parties. For this, I create 
a different approach between intermediary liabil-
ity and regulation. I analyze to what extent the 
changes in public sphere impact the civil liability 
of social media, bearing in mind the approach I 
articulated. Once I have identified the civil liabil-
ity arrangement adopted by the Marco Civil da 
Internet and its implications, I deal with the con-
nections between citizenship, consumption and 
liability in an information society. I also point the 
need to create a sub-category within the category 
of “provedores de aplicações de internet”: I sug-
gest “social media” as a relevant category within 
it – as defined by Cass Sunstein and Helen Mar-
getts.
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Introdução

Dificilmente uma semana se passa sem que tenhamos alguma notícia impor-
tante sobre mídias sociais e seus impactos em nossas vidas. Escrever sobre elas, 
portanto, é tarefa importante, quase primordial. Por outro lado, escrever sobre 
tecnologia é como lutar contra o tempo (e de antemão saber quem se dará me-
lhor). Talvez em razão disso o desafio seja atraente: contextualizar as novas tec-
nologias com os valores e sentidos mais amplos da comunidade parece ser a 
tarefa da vez. Afinal, as tecnologias se vão, mas os sentidos com alguma frequên-
cia permanecem.

Imaginemos a seguinte situação cada vez mais corriqueira: alguém posta co-
mentários ofensivos a outro alguém numa mídia social. Quem responde pelo 
quê, e por quê? Uma solução possível é deixar que a própria plataforma decida 
o que deve ou não ser publicado nela. Outra solução é deixar nas mãos do Poder 
Judiciário essa decisão. Ainda, pode-se permitir toda e qualquer publicação na 
plataforma, independentemente dos danos que ela possa causar. Cada uma des-
sas soluções fornece estímulos diferentes ao comportamento dos agentes envol-
vidos, e aloca recursos, ônus, riscos e prejuízos também de maneira diferente.

As questões que a responsabilidade coloca podem ser analisadas de diversas 
perspectivas, tanto econômicas quanto jurídicas, políticas e até mesmo antro-
pológicas. Minha análise não pretende ser meramente legalista1 – apesar de a lei 
desempenhar um papel central nela. Entendo o direito como um sistema de re-
gras – ainda que não apenas de regras, principalmente de regras.2 É a partir dessa 

 1. Chamo de “legalista” aquela perspectiva que considera que o papel do jurista se inicia apenas e tão 
somente após a entrada em vigor da lei, e que o jurista deve se limitar a fazer considerações apenas 
em relação à literalidade dos dispositivos.

 2. Mais especificamente, a concepção de direito que adoto é aquela desenvolvida por: HART, Herbert 
L. A. O conceito de direito. Trad. Antônio Sette-Câmara. São Paulo: Martins Fontes, 2012: “o direito 




